
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011527-33.2014.815.0000 – Comarca de Soledade.
RELATOR      : José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE : José Acélio de Queiroz
ADVOGADO  : Newton Nobel Sobreira Vita e outro
AGRAVADO   : Marcos Venício Fernandes Araújo e outros
ADVOGADO  : Aroldo Dantas

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  MANDADO  DE 
SEGURANÇA – CONCESSÃO – SUSPENSÃO DA ELEIÇÃO 
DA  MESA  DIRETORA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  – 
IRRESIGNAÇÃO  –  REFORMA  –  PROVIMENTO  DO 
RECURSO.

— “A nova redação do art. 12 do Regimento Interno do Município de  
São Vicente do Seridó preceitua: A eleição da Mesa para o segundo biênio,  
far-se-á na primeira sessão ordinária do mês de maio da segunda Sessão  
Legislativa  considerando-se  automaticamente  empossados  os  eleitos  a  
partir de 1º de janeiro do ano subsequente.”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, a unanimidade, dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  José  Acélio  de 
Queiroz, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da Comarca de Soledade que, 
nos autos do Mandado de Segurança, concedeu a liminar para fins de suspender a eleição da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores de São Vicente do Seridó para o biênio 
2015/2016, ocorrida em 02 de maio de 2014.

Irresignado, o recorrente afirma que os agravados, insatisfeitos com o 
resultado,  usaram de  má  fé  para  anular  uma  eleição  plenamente  válida  e  absolutamente 
irretocável. Pugna, liminarmente, pelo efeito suspensivo e,  no mérito,  pelo provimento do 
recurso para reformar a decisão a quo, mantendo a legitimidade da eleição da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Vereadores de São Vicente do Seridó, realizada em 02 de maio de 
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2014.

Informações prestadas pelo juízo a quo à fl.285.

O  pedido  liminar  foi  deferido  para  suspender  a  decisão  agravada, 
restabelecendo os efeitos da eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Vicente 
do Seridó, realizada em 02 de maio de 2014. (fls.295/297)

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu 
parecer de fls.305/307, opinando pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o Relatório. Voto:

O agravante informa que os agravados, insatisfeitos com o resultado, 
usaram de má fé  para anular  uma eleição plenamente válida  e  absolutamente  irretocável. 
Pugna, liminarmente, pelo efeito suspensivo e, no mérito, pelo provimento do recurso para 
reformar a decisão a quo, mantendo a legitimidade da eleição da Mesa Diretora  da Câmara 
Municipal de Vereadores de São Vicente do Seridó, realizada em 02 de maio de 2014.

Pois bem. 

Analisando  os  autos,  conforme  verificado  na  decisão  agravada 
(fls.210/212) o magistrado a quo fundamentou sua decisão baseado no Regimento Interno do 
Município de São Vicente do Seridó.

Acontece que o Regimento Interno juntado pela parte impetrante, nos 
autos  do  Mandado  de  Segurança,  não  veio  com  as  alterações  advindas  do  Projeto  de 
Resolução 001/2014, que modificou, inclusive, a redação do art.12, que trata a respeito da 
matéria.

Observa-se,  portanto,  que  o  Projeto  de  Resolução  alterando  o 
Regimento foi aprovado e publicado no Jornal Oficial do Município de São Vicente do Seridó 
do dia 14 de março de 2014 (fl.57).

A nova redação do art. 12 do Regimento Interno preceitua:

“Art.12 – A eleição da Mesa para o segundo biênio, far-se-á na primeira  
sessão  ordinária  do  mês  de  maio  da  segunda  Sessão  Legislativa  
considerando-se automaticamente empossados os eleitos a partir de 1º de 
janeiro do ano subsequente.”

Como bem pontuou a douta Procuradoria de Justiça, a alteração do 
Regimento Interno foi  aprovada e publicada mais de 01 (um) mês antes da realização da 
eleição, sendo, portanto, de conhecimento dos agravados, uma vez que estes participaram da 
votação da mudança do regimento, inclusive com voto favorável.

 
Neste contexto, a eleição foi realizada no dia 02 de maio de 2014, na 

primeira  sessão  do  mês  de  maio  da  segunda  sessão  legislativa,  em total  observância  ao 
disposto no artigo supracitado.

Sendo assim, considerando a data da realização da eleição, já com a 

2



modificação  da  legislação  em  vigor,  bem  como  a  observância  à  todas  as  formalidades 
previstas no Regimento Interno e na Lei Orgânica Municipal, outro caminho não resta senão a 
reforma da decisão agravada.

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, dou 
provimento ao recurso para restabelecer os efeitos da eleição da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de São Vicente do Seridó, realizada em 02 de maio de 2014.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz 
convocado para substituir o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011527-33.2014.815.0000 – Comarca de Soledade.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  José  Acélio  de 
Queiroz, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da Comarca de Soledade que, 
nos autos do Mandado de Segurança, concedeu a liminar para fins de suspender a eleição da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores de São Vicente do Seridó para o biênio 
2015/2016, ocorrida em 02 de maio de 2014.

Irresignado, o recorrente afirma que os agravados, insatisfeitos com o 
resultado,  usaram de  má  fé  para  anular  uma  eleição  plenamente  válida  e  absolutamente 
irretocável. Pugna, liminarmente, pelo efeito suspensivo e,  no mérito,  pelo provimento do 
recurso para reformar a decisão a quo, mantendo a legitimidade da eleição da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Vereadores de São Vicente do Seridó, realizada em 02 de maio de 
2014.

Informações prestadas pelo juízo a quo à fl.285.

O  pedido  liminar  foi  deferido  para  suspender  a  decisão  agravada, 
restabelecendo os efeitos da eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Vicente 
do Seridó, realizada em 02 de maio de 2014. (fls.295/297)

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu 
parecer de fls.305/307, opinando pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de julho de 2015. 

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado
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